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Parecer nº 919, de 2024

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2023
De autoria da Nobre Deputada Mônica Seixas do Movimento Pretas, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a substituição de monumentos, estátuas, placas e quaisquer homenagens que façam menções a escravocratas e higienistas.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.
Remetida a proposição, nos termos do § 4º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Educação e Cultura, foi designada Relatora a Deputada Leci Brandão, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 19 de março do corrente ano, competindo-nos redigir o voto vencedor.

Em que pesem os propósitos da autora do Projeto e da Relatora designada, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o Projeto não deve prosperar por diversos fatores: primeiro, o valor das estátuas e monumentos como obras de arte, que fazem parte da própria dinâmica da constituição dos espaços públicos. Segundo, é o seu valor histórico, substituir uma estátua ou um monumento seria como apagar a história, onde estas são construídas com a intenção explícita de homenagear pessoas ou acontecimentos do passado. No caso de esculturas que homenageiam pessoas, elas sempre remetem pelo menos a três tempos: ao tempo em que o homenageado viveu, ao tempo que o objeto foi elaborado e ao tempo presente, quando ele é cotidianamente ressignificado por aqueles que o veem. Devemos preservar estes monumentos e estátuas como parte da nossa história, para lembrar as injustiças do passado e aprender com elas, como oportunidades para diálogo público sobre as questões históricas, políticas e sociais relacionadas à escravidão, ao colonialismo, ao racismo e ao higienismo, além da liberdade de expressão e ao direito à representação de diferentes perspectivas na esfera pública. Muitas estátuas foram construídas em homenagem a figuras históricas que estiveram envolvidas em práticas escravocratas ou promoveram ideologias higienistas, isso reflete valores e ideologias prevalentes em épocas passadas, embora sejam considerados inaceitáveis no dia de hoje, mas fazem parte da nossa história, e devemos preserva-las como patrimônio cultural do país.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 768 de 2023.
Tenente Coimbra – Relator
Ciência do voto vencedor, contrário, na reunião da Comissão de Educação e Cultura, realizada no dia 9/4/2024.

Voto da 1ª relatora convertido em voto vencido

De autoria da deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o projeto em epígrafe objetiva determinar a substituição de monumentos, estátuas, placas e quaisquer homenagens que façam menções a escravocratas e higienistas.

Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno.

Em sua justificativa, a autora afirma que o objetivo do projeto é fortalecer o combate à violência simbólica representado pela preservação de homenagens em referência a escravocratas, higienistas e ditadores. A manutenção de homenagens a estas figuras representa uma desconexão com os fundamentos e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, que condena quaisquer formas de discriminação enquanto Estado Democrático de Direito. A substituição destes monumentos, estátuas e placas por outros que homenageiem personalidades históricas da cultura negra e indígena é um ato de resgate e ressignificação da história de grupos marginalizados. Sendo assim, fica evidente o mérito da propositura.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 768, de 2023.
Leci Brandão
REJEITADO O VOTO DA RELATORA, PELA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, E DESIGNADO O DEPUTADO TENENTE COIMBRA PARA REDIGIR O VENCEDOR CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/3/2024.

Professora Bebel – Presidente

Tenente Coimbra
Contrário ao voto da relatora 

Lucas Bove
Contrário ao voto da relatora 

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora 

Simão Pedro
Favorável ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Guto Zacarias
Contrário ao voto da relatora 

Dr. Eduardo Nóbrega
Contrário ao voto da relatora 

Marta Costa
Contrário ao voto da relatora 
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